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Rwunone: : 71.649 - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - EXS: 1989 e 1990

Rscomme, : EMPRESA DE TRANSPORTES ALCACE LTDA.

Remitia: : DRF EM VARGINHA - MG

Cena' .11111CÃO SOCIAL - DECORaCIA -
Insubsistindo a exigencia fiscal for-
mulada no processo matriz, igual sor-
te colhe o recurso voluntario interr-
posto nos autos do processo que tem
por objeto auto de infração lavrado
por mera decorrencia daquele.

Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por EMPRESA DE TRANSPORTES ALCACE LTDA.,

ACORDAM os Membros da Terceira Camara do Primeiro

Conselho de Contribuintes,:por maioria de votos, em DAR provimen-

to ao recursQ, nos termos do relatõrio e voto que passam a inte-

grar o presente julgado. Vencidos os Cdnselheiros Jose Geraldo Ro

sa (Suplente Convocado) e Candido Rodrigues Neuber,

Sala das Sessões, em 15 de abril de 1993

# 1. ». 5 II grer 5 é	 "
Ci , DIle 'ODRI ES h- IIBER	 - PRESIDENTE

Liarfliír ' 0E ARRUDA - RELATOR
VISTO EM	 Znitir#HOLA BA Bi s a . 	- PROCURADOR DA FA

nffi
SESSÃO DE: 1 7 JUN . 3	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda ,do presente julgamento,os.seguintes.Conselhei

ros: Victor Luis de Salles Freire, Sonia Nacinovic,Ovidio Gaspa-

rêtto,Jose Geraldo Rosa (Suplente Convocado).e João Aprigio Bizer-

ra (Suplente Convocado). Ausente, justificadamente, o Conselheiro

Paulo Affonseca de Barros Faria Júnior.
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RECURSO w9:

ACORDÃONA:	 103-13.797

RECORRENTE:	 EMPRESA DE TRANSPORTES ALCACE LTDA.

RELATÓRIO E VOTO

Conselheiro LUIZ HENRIQUE BARROS DE ARRUDA - Relator

Trata-se de recurso voluntário interpostc
tempestivamente, em 24/02/92, por EMPRESA DE TRANSPORTES ALCACE
LTOA., pessoa jurídica inscrita no CGC sob o n 2 21.400.858/0001-13,
com domicílio tributário em Poços de Caldas (MG), com o fito de
obter a reforma da decisão proferida em primeira instância.

Conquanto não conste do AR correspondente à ciência
da decisão proferida pelo órgão singular a data do recebimento do
sujeito passivo, considero tempestivo o recurso tendo em vista o
mesmo documento indicar o dia 23/01/92 como a data de entrega da
correspondência na agência postal.

A exigência fiscal contestada tem origem no auto de
infração de fls. 4, mediante o qual foi constituído de oficio
crédito tributário correspondente à CONTRIBUIÇÃO SOCIAL, por mera
decorrência dos fatos apurados na ação fiscal instaurada contra a.
empresa, relativa ao imposto sobre a renda - pessoa jurídica, que
culminou com a lavratura do auto de infração objeto do processo n2
13656-000101/91-74.

Esta Câmara, ao apreciar o recurso interposto no
processo matriz, na sessão ee: 4/04/93, deu provimento ao recurso nos
termos do acórdão n2103-13.745.

Em conseqüência, igual sorte colhe o recurso
apresentado neste feito decorrente, na medida em que não há fatos
ou argumentos novos a ensejarem conclusões diversas.

A vista do exposto, e do mais que dos autos consta,
voto no sentido de dar provimento ao recurso.

Brasília (DF), 15 de abril de 1993.
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